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LEI N2 92/94,  

De 03 de Novembro de 1994 

"Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias 

para o ano de 1995 é dá outras providâncias". 

CARLOS APARECIDO MARTINES ALVES, Prefeito 

do Município de Nova Canaã Paulista, Estado 

de São Pau-n, usando das atribuições legais 

etc., 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Nova C 

naã Paulista, Estado de São Paulolii  aprovou e ele sanciona e promuLl  

ga a seguinte Lei: 

Artigo 12) - O Orçamento anual do MUnicipi 

abrangerá os Poderee Executivo e Legislativo, seus fundos, órgão e 

Entidades da Administração direta e indireta. 

§ 12) - Compreendem:-se no orçamento anual, 

alé'm das autarquias e das fundações instituídas e mantidas pelo P 

der Público, as empresas Públicas que recebem do Tesouro Municip 

exceto as que recebem unicamente sob a forma de participação acio 

naria para pagamento de serviços prestados. 

§ 2Q) - A sbscrição de ações para aumento* 

(e capital das sociedades de economia mista será objeto de Lei Es-

pecial. 

Artigo 22) 1- A elaboiação da proposta orça-

mentária do Município para o exercício de 1995, obedecerá as se-
guintes diretrizes gerais, sem 1,-,•e juizo das normas financeiras es-

tabelecidas pela Legislação Federal. 

§ 1Q), - Os montantes das despesas não deve- 
, 

ra ser superior ao das receitas. 

§ 22) - As unidades orçamentjrias proje-ca-

rão suas despesas correntes até o limite fixado para o exercício 

curáo, corrigidas monetariamente, considerando- 	=ento ou 

minuição dos serviços prestados, 

Na. 	 An, 
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rár-se-e tendência do presente exercício e os efeitos das modifica 

ç'Oes na Legislação Tributária, as quais serão objeto de projeção 
, 

de Lei a ser encaminhada a Câmara Municipal até três meses antes 

do encerramento do exercício. 

42) - O pagamento de serviço de dividas 

pessoal e encargos terá prioridade sobre as ações de expansão; 

52) - Os proátos em fase de execução te-

rão prioridade sobre novos projetos; 

62) - O Município aplicará 25% (vinte 	e 

cinco por cento) de sua receita resultante de impostos, conforme 

dispõe o Artigo 212 da Constituição Federal, prioritariamente na 

manutenção e desenvolvimento do ensino de primeiro grau e pré-esco 

lar. 

4(- 

Artigo 32) - O Poder Executivo, tendo em vi 

ta a capacidade financeira do Município, procederá a seleção das 

prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, a serem incluídas 

na proposta orçamentária, podendo, se necessário, incluir Programa 

não elencados, desde que financiados com recursos de outras esfe-- 

ras do governo. 

Artigo 42) - O poder Executivo poderá fir-

mar Convênio com outras esferas de governo para desenvolver progra 

mas nas áreas de educação, cultura, saúde, esportes, abastecimento, 

assistência social, etc., 

Artigo 52) - As despesas com pessoal da A,  

rninistração direta e indireta ficam limitadas ate 65% (sessenta 

cinco por cento) da receita corrente (atendendo ao disposto no Ar-

tigo 38 das Disposições Constitucionais Transitórias). 

(§, 12) - Entendem-se como receitas correntes 

para efeito de limite do presente Artigo o somatório das receitas* 

correntes da Administração direta e das receitas correntes própri-

as da Administração indireta, provenientes de autarquias e funda,- 
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ç6es públicas, excluídas as receitas de convênios. 

22) - O limite estabelecido para as des-

pesas de pessoal de que trata o Artigo abrange os gastos da Admi-

niJtração direta e indireta nas :-.,guintes despesas: 

- Salários; 

- Obrigações Patronais; 

- Proventos . de-Aposentadoria e Pensões; 

- Remuneração do Prefeito e do Vice-Prefei-

to; 

- Remuneração de Vereadores. 

§ 32) - A Concessão de qualquer vantagem ou 

aumento de remuneração alem dos iilldices infracionários, a criação 

de cargos ou alterações de estrutura de carreira, bem como a Admi-

nistração de Pessoal a qualquer titulo, pelos órgãos e entidades * 

da Administração direta, autarquias e fundações, só poderá ser fei 

ta se:houver previa dotação orçarentárial  suficiente para atender* 
às projeções de despesas ate o final do exercício, obedecido•o li-
mite fixado no "daputh. 

Artigo 62) 	O Municipid:poderá conceder * 

2ubvenç3es sociais para: -entidades filantrOpiCas, fundos, clubes* 

esportivos e outros. 

Artigo 72) - O orçamento anual obedecerá 

estrutura organizacional aprovado por decreto e acrescida dos fun,e 

dos criado,:-; por Lei, autarquias, fundações e -empresas públicas * 
que recebem recursos' do Tesouro Municipal. 

Artigo 82) - O Prefeito Municipal enviará , 

ate o dia 3(? de Setembro, o Projeto de Lei Orçamentária à Câmara 

Municipal, que o apreciará ate o final da sessão legislativa, de-

senvolve'ndo-o a seguir para sanção. 

Artigo 92) - Esta Lei entrará em vigor na 

data ae sua publicação, revogadas 



() 	 a) I untoipal 	9tolia gancia j-/autista 
ESTADO DE SÃO PAULO 

   CGC(MF) 65.711.95410001-58 	  

Rua Seis, n.° 562 - Fones FAX (0176) 91-6124 e 91-6129 - CEP 15.772.000 

-Pls.4- 

Prefeitura Municipal de Nova Canaã Paulista 

03 de Novembro de 1994. 

01,  )11,a, 

Carlos Aparecido Martines Alves 

Prefeito Municipal 

Registrada no livro próprio. Afixada no lugar de costume. Determi-

nada a publicação na imprensa loc 1. 

Antenor 	tti 

Diretor de 	nistração 
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